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MIAS/ATOB
Nº 70071453203 (Nº CNJ: 0355514-93.2016.8.21.7000)

2016/Cível


INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA INDIRETA. DESCABIMENTO. CRISE DE LEGALIDADE. 

A violação indireta à Constituição da República não enseja controle concentrado. Hipótese em que a divergência entre a Lei Municipal nº 3.079/2011 e a Lei nº 11.494/2007 engendra crise de legalidade, razão pela qual não tem aplicação o art. 97 da CR nem a Súmula Vinculante 10 do STF. 

Incidente de inconstitucionalidade não conhecido, por maioria, vencida a Relatora.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70071453203 
(Nº CNJ: 0355514-93.2016.8.21.7000)


	Comarca de Parobé

	COLENDA 4ª CÂMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MUNICÍPIO DE PAROBÉ 


	INTERESSADO

	MARIA EDI DE SOUZA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em não conhecer do Incidente de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Angela Terezinha de Oliveira Brito (Relatora) e Carlos Cini Marchionatti.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além das signatárias, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Luiz Felipe Brasil Santos, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Mylene Maria Michel, Denise Oliveira Cezar, Ana Beatriz Iser, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Ana Paula Dalbosco, Sérgio Miguel Achutti Blattes e Martin Schulze.

Porto Alegre, 20 de fevereiro de 2017.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora, voto vencido. 

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA 

Redatora para o acórdão.
RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da ação Apelação Cível nº 70070346101, questionando a constitucionalidade do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal nº 3.079, de 20 de dezembro de 2011, que concede abono salarial aos professores e funcionários lotados na folha de pagamento da Secretaria Municipal de Educação e em efetivo exercício na rede municipal de educação de Parobé.

Em síntese, o órgão fracionário sustenta que o indigitado ato normativo estabelece restrição ao direito à percepção do abono do FUNDEB aos profissionais do magistério municipal, em contrariedade ao preceito constante na Lei Federal nº 11.494/2007, violando a sua competência legislativa, a qual está prevista no artigo 30, II, da Constituição Federal (fls. 290/293).

Os autos foram remetidos ao Órgão Especial dessa Corte de Justiça, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal, da Súmula Vinculante nº 10 do STF e do artigo 209 do Regimento Interno.

O Ministério Público opinou pelo julgamento de procedência da presente arguição, reconhecendo-se a inconstitucionalidade do artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei Municipal nº 3.079/2011, do Município de Parobé, por ofensa ao artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com artigo 30, II, da Constituição Federal. 
É o relatório.
VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Eminentes Colegas. 

A norma objeto do presente Incidente de Inconstitucionalidade está assim redigida (Lei nº 3.079/2077):

Art. 1º - Fica distribuído, em forma de abono salarial, aos professores e funcionários lotados nas folhas de pagamento da Secretaria Municipal de Educação (501, 502, 503, 504, 505, 507 e 509), de forma igualitária.

§ 1° - O abono referido neste artigo será pago, de uma só vez, em folha de pagamento no mês de dezembro de 2011.

§ 2° - O benefício será alcançado pelo titular de cada matrícula do magistério, nas condições do caput, que estiveram em efetivo exercício no ano de 2011 na rede municipal de Educação de Parobé e que não tiveram mais de 60 (sessenta) dias de Licença Saúde, mais de 05 (cinco) dias de falta não justificada, mais 05 (cinco) dias de Licença Assistência Familiar, Licença Interesse e não estiveram permutados ou cedidos para outros municípios entre o período 1° de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011.

Conforme já relatado, a Câmara suscitante menciona que o Município de Parobé, ao editar o texto legal antes transcrito, extrapolou de sua competência legislativa, prevista no artigo 30, II, da Constituição Federal, dispondo de forma diversa de matéria já regrada no artigo 22, parágrafo único, inciso III, da Lei Federal nº 11.494/2007, a qual “regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB”, nos seguintes termos:

Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 

Parágrafo único.  Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do magistério da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais incidentes;

II - profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao exercício da docência: direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica;

III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério previstas no inciso II deste parágrafo associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou estatutária, com o ente governamental que o remunera, não sendo descaracterizado  por  eventuais afastamentos temporários previstos em lei, com ônus para o empregador, que não impliquem rompimento da relação jurídica existente. 

O artigo 30, II, da Constituição Federal preceitua:

Art. 30. Compete aos Municípios:

(...)
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(...).

Assim, a norma municipal, que estabeleceu restrição ao direito à percepção do abono do FUNDEB, em contrariedade com já previsto na Lei Federal nº 11.494/2007, violou a competência que foi outorgada ao Município pela Carta Federal. 

O ilustre Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Paulo Emílio J. Barbosa, bem analisou a questão em baila, cujos fundamentos acresço aos já esgrimidos, utilizando-os como razão de decidir.

“Efetivamente, a norma municipal impugnada, ao disciplinar o pagamento de abono salarial aos professores e funcionários integrantes da folha de pagamento da Secretaria Municipal da Educação de Parobé no ano de 2011, restringiu o direito ao benefício, a ser pago com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, apenas, aos servidores que não tivessem mais de 60 dias de Licença Saúde, mais de 05 dias de falta não justificada, mais 05 dias de Licença Assistência Familiar, Licença Interesse e não estivessem permutados ou cedidos para outros municípios no período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2011, desconsiderando que a norma legal federal assegura o pagamento desta verba a todos os profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, não descaracterizando essa condição eventuais afastamentos temporários previstos em lei, com ônus para o empregador, que não impliquem rompimento da relação jurídica existente.

Logo, a norma municipal não se restringiu a suplementar a lei federal de regência, indo além, e, portanto, desbordando de sua competência legislativa suplementar, ao regrar de modo diverso, impondo restrições ao pagamento do abono inexistentes na norma federal, maculando com vício formal de inconstitucionalidade a norma assim editada, na esteira do que vem entendendo essa Corte:

Diante dos fundamentos expostos, é possível concluir que o artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei nº 3.079/2011, do Município de Parobé, padece de mácula formal de inconstitucionalidade, pois desbordou de sua competência suplementar, nos termos do artigo 30 da Constituição Federal, aplicável, no âmbito Municipal, por força do artigo 8º da Constituição Estadual, segundo o qual:

O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Com efeito, a lei municipal guerreada, ao violar norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, agrediu, por decorrência do preceito constitucional da simetria, também, os artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unicidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, expressamente, que o Município, mesmo que dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual.

Por tais fundamentos, julgo procedente o presente Incidente, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei nº 3.079/2011.

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza (REDATORA)

Segundo o acórdão que suscitou o presente incidente de inconstitucionalidade, 

“O estabelecimento de restrição do direito à percepção do abono do FUNDEB, pela Lei Municipal nº 3.079/2011, em contrariedade com a previsão de pagamento estabelecida pela Lei Federal nº 11.494/2007, viola a competência legislativa do Município, prevista no art. 30, inc. II, da CF/88”.
Há, portanto, divergência entre a lei municipal em apreço e a lei nacional. Tal engendra crise de legalidade, ou seja, é ilegal a lei municipal 3.079/2011 por violar a Lei nº 11.494/2007. 

Por isso, pode deixar de ser aplicada independentemente da instauração de incidente de inconstitucionalidade, não tendo aplicação  o artigo 97 da Constituição da República nem a Súmula vinculante 10 do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de que é exemplo o julgamento da ADIn 1419/DF, Relator  Min. Celso de Mello, DJ de 07.12.2006, p. 34, a cujo teor

“Não se legitima a instauração do processo de fiscalização normativa abstrata sempre que o juízo de constitucionalidade depender, para efeito de sua formulação, de prévio confronto entre o ato estatal questionado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame "in abstracto" do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise do diploma estatal objeto da ação direta, examinado em face de outras espécies jurídicas revestidas de caráter meramente infraconstitucional. Precedentes”.

No mesmo diapasão o julgamento da ADI MC 2535/MT, Relator Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 21.11.2003, p. 73, segundo o qual
“Tem-se inconstitucionalidade reflexa - a cuja verificação não se presta a ação direta - quando o vício de ilegitimidade irrogado a um ato normativo é o desrespeito à Lei Fundamental por haver violado norma infraconstitucional interposta, a cuja observância estaria vinculado pela Constituição: não é o caso presente, onde a ilegitimidade da lei estadual não se pretende extrair de sua conformidade com a lei federal relativa ao processo de execução contra a Fazenda Pública, mas, sim, diretamente, com as normas constitucionais que o preordenam, afora outros princípios e garantias do texto fundamental”. 

Igualmente, o julgamento da ADIn-MC nº 1585/DF,  Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 03.04.1998, p. 1: 
I. Despesas de pessoal: limite de fixação delegada pela Constituição à lei complementar (CF, art. 169), o que reduz sua eventual superação à questão de ilegalidade e só mediata ou reflexamente de  inconstitucionalidade, a cuja verificação não se presta a ação direta; existência, ademais, no ponto, de controvérsia de fato para cujo deslinde igualmente é inadequada a via do controle abstrato de constitucionalidade. II. Despesas de pessoal: aumento subordinado à existência de dotação orçamentária suficiente e de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias (CF, art. 169, parág. único, I e II): além de a sua verificação em concreto depender da solução de controvérsia de fato sobre a suficiência da dotação orçamentária e da interpretação da LDO, inclina-se a jurisprudência no STF no sentido de que a inobservância por determinada lei das mencionadas restrições constitucionais não induz à sua inconstitucionalidade, impedindo apenas a sua execução no exercício financeiro respectivo: precedentes. (grifou-se)

Nessa linha, ainda, os seguintes precedentes:

“Agravo regimental. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Suposta violação dos princípios constitucionais da razoável duração do processo e da inafastabilidade da jurisdição em virtude de adiamento no julgamento dos embargos de declaração opostos contra acórdão proferido na ADPF nº 153/DF, da Relatoria do Ministro Luiz Fux. Necessidade de prévia análise da legislação infraconstitucional para verificar as suscitadas ofensas à CF/88. Ofensa reflexa à Constituição Federal. Impossibilidade de discussão em sede de ADPF. Agravo regimental não provido. 1. A ofensa ao art. 5º, incisos XXXV e LXXVIII, da Constituição Federal, caso configurada, seria meramente reflexa ou indireta, sendo incabível sua análise em sede de controle abstrato de constitucionalidade, conforme jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Federal. Precedente: ADPF nº 192/RN-AgR, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 17/9/15. 2. Pedido de adiamento do julgamento dos embargos de declaração na ADPF nº 153/DF feito pelo próprio autor da referida arguição, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), estando os aclaratórios ainda apresentados em mesa, aguardando, no momento, indicação de nova data para julgamento pelo Plenário da Corte. 3. Agravo regimental não provido.
(ADPF 350 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 18/11/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-257 DIVULG 01-12-2016 PUBLIC 02-12-2016)” (Grifou-se)
“AGRAVO REGIMENTAL NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. ALEGADA OFENSA AO TEXTO CONSTITUCIONAL QUE, SE EXISTENTE, APENAS SE MOSTRARIA DE FORMA REFLEXA E INDIRETA. IMPOSSIBILIDADE DE SUA ANÁLISE NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. NECESSÁRIA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL ATINENTE À MATÉRIA. PROVIDÊNCIA DESCABIDA NESTE MOMENTO PROCESSUAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os atos que consubstanciem mera ofensa reflexa à Constituição não ensejam o cabimento das ações de controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes: ADPF 169-AgR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, Pleno, DJe de 14/10/2013; ADPF 210-AgR, rel. Min. Teori Zavascki, Pleno, DJe de 21/6/2013; ADPF 93-AgR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, Pleno, DJe de 7/8/2009. 2. In casu, o cotejo entre as decisões judiciais impugnadas e os preceitos fundamentais tidos por violados implicariam a análise da legislação estadual atinente, providência descabida nesta via processual. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ADPF 192 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 19/08/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-184 DIVULG 16-09-2015 PUBLIC 17-09-2015)” (Grifou-se)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS DO DISTRITO FEDERAL QUE DISPÕEM SOBRE CARREIRAS E CARGOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA DO STF PARA JULGAMENTO. REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DE DISPOSITIVOS IMPUGNADOS. EXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ANTERIOR SOBRE DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. PREJUDICIALIDADE RECONHECIDA. PROVIMENTO DERIVADO DE CARGOS POR MEIO DE ASCENSÃO E TRANSPOSIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA CF. SÚMULA 685 DO STF. OFENSA INDIRETA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I – A natureza híbrida do Distrito Federal não afasta a competência desta Corte para exercer o controle concentrado de normas que tratam sobre a organização de pessoal, pois nesta seara é impossível distinguir se sua natureza é municipal ou estadual. II - A ação está prejudicada no que diz respeito ao pleito de reconhecimento da inconstitucionalidade dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989 e 6º da Lei distrital 83/1989, em razão da superveniente perda de objeto, tendo em vista a suas revogações expressas, respectivamente, pelas Leis distritais, 3.318/2004 e 3.319/2004. Precedentes. III – Resta, também, prejudicado o feito no tocante à impugnação ao art. 1º da Lei 96/1990 do Distrito Federal, uma vez que já houve pronunciamento desta Corte acerca da constitucionalidade deste dispositivo no julgamento da ADI 402/DF, Rel. Min. Moreira Alves. IV - São inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989 por violarem o art. 37, II, da Constituição Federal. V – A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a ascensão e a transposição, conforme se verifica nos dispositivos ora atacados, constituem formas de provimento derivado inconstitucionais, por violarem o princípio do concurso público. Súmula 685 do STF. VI – Quanto à impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992, eventual afronta ao texto constitucional seria indireta, uma vez que se mostra indispensável, para a resolução da questão, o exame do conteúdo de outras normas infraconstitucionais. Precedentes. VII – Ação julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989, prejudicado o exame dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989, 6º da Lei distrital 83/1989 e 1º da Lei distrital 96/1990. VIII - Ação não conhecida no tocante a impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992.
(ADI 3341, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 29/05/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014)” (Grifou-se)
“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ADI CONTRA LEI PARANAENSE 13.519, DE 8 DE ABRIL DE 2002, QUE ESTABELECE OBRIGATORIEDADE DE INFORMAÇÃO, CONFORME ESPECIFICA, NOS RÓTULOS DE EMBALAGENS DE CAFÉ COMERCIALIZADO NO PARANÁ. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 22, I e VIII, 170, CAPUT, IV, E PARÁGRAFO ÚNICO, E 174 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. OFENSA INDIRETA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I - Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão-somente, assegurar a proteção ao consumidor. II - Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre produtos combustíveis. III - Afronta ao texto constitucional indireta na medida em que se mostra indispensável o exame de conteúdo de outras normas infraconstitucionais, no caso, o Código do Consumidor. IV - Inocorre delegação de poder de fiscalização a particulares quando se verifica que a norma impugnada estabelece que os selos de qualidade serão emitidos por entidades vinculadas à Administração Pública estadual. V - Ação julgada parcialmente procedente apenas no ponto em que a lei impugnada estende os seus efeitos a outras unidades da Federação.
(ADI 2832, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 07/05/2008, DJe-112 DIVULG 19-06-2008 PUBLIC 20-06-2008 EMENT VOL-02324-01 PP-00170 RTJ VOL-00205-03 PP-01107 LEXSTF v. 30, n. 358, 2008, p. 63-87 RCJ v. 22, n. 142, 2008, p. 89)” (Grifou-se)
“ADIN - ATOS NORMATIVOS 24 E 25/89, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - JUÍZO PREVIO DE LEGALIDADE - OBJETO INIDONEO PARA O CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO NÃO-CONHECIDA - AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. - A ação direta de inconstitucionalidade não e instrumento habil ao controle da validade de atos normativos infralegais em face da lei sob cuja egide foram editados, ainda que, num desdobramento, se estabeleca, mediante previa aferição da inobservancia dessa mesma lei, o confronto consequente com a Constituição Federal. Crises de legalidade, caracterizadas pela inobservancia, por parte da autoridade administrativa, do seu dever jurídico de subordinação normativa a lei, revelam-se estranhas ao controle normativo abstrato, cuja finalidade restringe-se, exclusivamente, a aferição de eventual descumprimento, desde que direto e frontal, das normas inscritas na Carta Politica. A ação direta de inconstitucionalidade - quando utilizada como instrumento de controle abstrato da mera legalidade dos atos editados pelo Poder Público - descaracteriza-se em sua precipua função político-jurídica, na medida em que, reduzindo-se em sua dimensão institucional, converte-se em meio processual desvinculado da finalidade para a qual foi concebido.
(ADI 264 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 07/05/1992, DJ 08-04-1994 PP-07222 EMENT VOL-01739-01 PP-00039)” (Grifou-se)
Nessa linha os seguintes julgados deste c. Órgão Especial, assim ementados: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. DESCABIMENTO DO CONTROLE PELA VIA CONCENTRADA. Conforme resta claro a partir da leitura da petição inicial, o Partido Progressista do Município de Rolador questiona a validade da Lei Municipal n.º 1.185, de 03 de dezembro de 2013, tendo em vista disposições da Lei Orgânica Municipal e do Regimento Interno da Câmara de Vereadores, cuja análise se afigura essencial para a caracterização do ato de promulgação como atentatório contra os princípios constitucionais da legalidade e da publicidade, conforme alega. O apontado malferimento ao texto das Constituições Federal e Estadual, nesse passo, é apenas reflexo à crise de legalidade alegada e precipuamente existente, o que inviabiliza o controle de validade da Lei Municipal questionada pela via eleita. PETIÇÃO INICIAL MONOCRATICAMENTE INDEFERIDA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058359191, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julgado em 06/10/2016)”

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DIRETA À CARTA ESTADUAL. CONTRARIEDADE Á LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO DA VIA ELEITA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. O ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Municipal nº 4.327, em face da Lei de Improbidade Administrativa, bem como da Lei de Responsabilidade Fiscal, não é admissível, pois a discussão envolve apenas confronto reflexo com norma constitucional, o que não autoriza o controle abstrato. Liminar revogada. INDEFERIMENTO DA INICIAL. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067847525, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 15/08/2016)”

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ALÍNEA "A" DO INCISO II DO ART. 1º DA LEI Nº 4.329/2015 DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MORALIDADE. COTEJO COM A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INADEQUAÇÃO DA VIA DIRETA DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. O proponente alega a inconstitucionalidade da alínea "a" do inciso II do art. 1º da Lei nº 4.329/2015, do Município de Canguçu, por afronta ao caput do art. 19 da Constituição do Estado, uma vez que, violando a Lei de Responsabilidade Fiscal, praticou-se ato de improbidade administrativa e, consequentemente, violou-se o princípio da moralidade. 2. Para que se conclua pela afronta ao princípio da moralidade e ao caput do art. 19 da Constituição Estadual, é necessário um cotejo anterior entre o dispositivo impugnado e a Lei Complementar federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 3. Portanto, o dispositivo impugnado poderia, no máximo, ser submetido a um juízo de legalidade, mas não de constitucionalidade, ao menos não pela via direta ou concentrada, pois, em tese, poderia ser reconhecida violação a texto de lei infraconstitucional, mas não ofensa direta à Constituição Estadual. 4. Mostrando-se inadequado o controle abstrato de constitucionalidade quando não há ofensa direta à Constituição, conclui-se pela inépcia da inicial, impondo-se a extinção do feito, sem julgamento do mérito. JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067851048, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 18/07/2016)”
Por fim, registre-se que não houve delegação legislativa ao Município para definir critérios para a remuneração com a verba do FUNDEB.

Ante o exposto, com a vênia da Em. Relatora, não conheço do presente incidente de inconstitucionalidade.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Com a vênia da Relatora, estou acompanhando a divergência.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Estou acompanhando a divergência também.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Acompanho a divergência inaugurada pela eminente Desa. Maria Isabel de Azevedo Souza. 
DES. GELSON ROLIM STOCKER – Com a devida vênia da E. Relatora acompanho a divergência.
DES.ª MYLENE MARIA MICHEL – Acompanho a divergência instaurada pela eminente Desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza, para não conhecer o incidente.
DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Com a divergência.

DES.ª ANA BEATRIZ ISER – Com a divergência.
DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Rogo vênia à eminente Relatora e acompanho a divergência, tal como proposta pela eminente Des. Maria Isabel de Azevedo Souza. Não conheço do incidente. 
DES.ª ANA PAULA DALBOSCO – Com a divergência.
DES. SÉRGIO MIGUEL ACHUTTI BLATTES – Com a divergência.

DES. MARTIN SCHULZE – Com a divergência.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Também estou pedindo vênia à nobre Relatora para, no caso concreto, acompanhar a divergência.
DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Também com a divergência.
DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Também. 
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Com a divergência.
DES. RUI PORTANOVA – Também.
DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com a divergência.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Também com a divergência.
DES. GUINTHER SPODE – Também com a divergência.
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com a divergência.
DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ – Com a divergência.
DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Estou de acordo com a Relatora.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Com a vênia da eminente Relatora, acompanho a divergência.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70071453203, Comarca de Parobé: "POR MAIORIA, NÃO CONHECERAM DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO (RELATORA) E CARLOS CINI MARCHIONATTI."
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